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1. INTRODUÇÃO 
 

Estudos realizados que enfatizam as intersecções de desigualdades 
evidenciam que raça ou origem étnica são fatores determinantes para condições 
periféricas nas sociedades Latino-americanas (CARNEIRO 2003; SANTOS 1999). 
A interação entre raça, classes sociais e estruturas hierárquicas da sociedade são 
consequências das relações socioculturais estabelecidas por imposições do 
regime de escravidão e das suas relações coloniais. Deste modo, teóricos da 
literatura decolonial e das Relações Internacionais como Balibar; Wallerstein 
(2011) e Quijano (2005) avaliam que esses processos históricos formaram uma 
América Latina movida pela exclusão e uma ordenação desigual de grupos 
sociais, tendo como exemplo, e como centro desta pesquisa, os 
afrodescendentes. De modo consequente, tais desigualdades subjacentes 
continuam refletindo na qualidade de vida dos Afros Latino-americanos, 
principalmente em relação às esferas econômicas e sociais. A título de exemplo, 
o estudo realizado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL) sobre políticas públicas para afrodescendentes em países como Peru, 
Equador, Brasil e Colômbia demonstram que os integrantes desse grupo 
apresentam os menores índices de escolaridade, renda e emprego quando 
comparada ao restante da população (RANGEL, 2016). 

Contudo, é somente a partir da dinâmica internacional que sistematiza a 
Conferência de Durban que os Estados reconhecem a existência dessas 
desigualdades raciais em seus territórios nacionais e comprometem-se para com 
a igualdade racial. Esse momento é considerado como o grande marco 
internacional para a formulação de Políticas Públicas para Afrodescendentes no 
Brasil e na Colômbia e mais especificamente para este estudo as cotas raciais na 
universidade. Ademais, a atuação interna dos movimentos negros  Colombianos e 
Brasileiros na formação da agenda de igualdade racial, bem como na articulação 
da política de cotas foram fundamentais. Logo, a dicotomia entre as influências 
externas (atores internacionais) e internas (movimentos sociais/governos) serão 
dinâmicas da presente pesquisa. 

Desta forma, o presente projeto de dissertação entrelaça dois países: Brasil 
e Colômbia. E envolve dois campos de discussão: por um lado, o contexto de 
implementação de políticas afirmativas no ensino superior na América Latina, o 
qual implica, intrinsecamente, na compreensão das desigualdades raciais. E por 
outro lado, as diferenças nos modelos de políticas de cotas raciais no âmbito 
universitário, entre o Brasil e a Colômbia, buscando interpretá-los de acordo com 
contexto político local. E possui como problema de pesquisa: Quais são as 
diferenças entre o modelo de política de cotas raciais universitárias criado no 
Brasil em relação com aquele implementado na Colômbia no período de 2000 a 
2017? O período de tempo analisado tem como base a implementação das 
políticas de ações afirmativas no Brasil a partir de 2005, e na Colômbia a partir 



 

 

dos anos 2000. A partir da pergunta apresentada, esta pesquisa pretende, ainda, 
responder aos seguintes questionamentos: Como foram formuladas as políticas 
de acesso ao Ensino Superior voltadas à população afrodescendentes nos dois 
países mencionados? Quais os principais resultados gerados no período de 
tempo identificado? 

 
2. METODOLOGIA 

 
Antes de iniciar a descrição do procedimento metodológico adotado para a 

realização da pesquisa, é necessário abordar que ela se desenvolve sobre uma 
epistemologia comparativa, a partir das semelhanças estruturais entre ambos 
países. Consequentemente, busca-se a partir dessas semelhanças demonstrar as 
diferenças. A pesquisa será qualitativa. Tendo em vista que um dos problemas de 
pesquisa é compreender quais são os modelos desenvolvidos no Brasil e na 
Colômbia dessa política, uma das formas de análise que esse projeto objetiva é 
compreender o modelo a partir dos ciclos de uma política pública na teoria de 
Palares. As técnicas utilizadas são a bibliográfica e documental.  

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Segundo Sito (2016, p. 142) “os modelos de ações afirmativas para o 

ensino superior refletem a arena de disputas no embate frente às políticas 
antirracistas”, uma vez que ao mesmo tempo que eles podem ser elaborados com 
um formato específico também podem ser alterados, a posterior, por meio de 
pressão de grupos políticos. Deste modo, os métodos de ingresso nas 
universidades públicas do Brasil e da Colômbia acontecem por meio de provas, 
tanto providas pelo Estado quanto pelas próprias instituições de ensino. Para 
conhecer os programas de ação afirmativa da Colômbia, será utilizado o trabalho 
de León e Holguin (2005) que descreve com detalhes os programas de ação 
afirmativa em 6 universidades Colombianas.  

Na figura seguir, é apresentado os programas de ação afirmativa em 6 
universidades públicas Colombianas que apresentam elementos da fase de 
formulação da agenda, de implementação, de desenho da política e de avaliação. 
 

Figura 1- Programas de ação afirmativa em Colômbia 

 

 
Fonte: Elaborado por Luanda Sito (2016), com base em León & Holguín (2005). 



 

 

 
Conforme os dados de Léon e Holguín (2005), das seis universidades 

públicas com ações afirmativas, cinco possuem políticas de ingresso diferenciado 
desde as décadas de 1980 ou 1990. Inicialmente, foram providas somente com 
política de acesso afirmativo para as populações indígenas e somente aos anos 
de 2000 inseriram a população afro-colombiana entre os beneficiários.  

Para Sito (2016, p. 146), a partir desses dados é possível delinear cinco 
aspectos das políticas afirmativas em universidades públicas Colombianas. O 
primeiro tem a ver com a existência de um ambiente favorável às políticas 
afirmativas antes da Conferência de Durban, ocorrida em 2001. Mas, que, no 
entanto, tais políticas eram limitadas para a população indígena. 

Em relação ao Brasil, os métodos de ingressos seguem a lei 12.711/2012 
que regulamenta o ingresso nas instituições federais de ensino. Segundo essa lei, 
sancionada em agosto de 2012, 50% por curso e turno nas 59 universidades 
federais deve ser para reservas de cotas. As vagas reservadas às cotas (50% do 
total de vagas da instituição) serão subdivididas — metade para estudantes de 
escolas públicas com renda familiar bruta igual ou inferior a um salário mínimo e 
meio per capita e metade para estudantes de escolas públicas com renda familiar 
superior a um salário mínimo e meio. Segundo essa lei, sancionada em agosto de 
2012, 50% por curso e turno nas 59 universidades federais deve ser para 
reservas de cotas. As vagas reservadas às cotas (50% do total de vagas da 
instituição) serão subdivididas — metade para estudantes de escolas públicas 
com renda familiar bruta igual ou inferior a um salário mínimo e meio per capita e 
metade para estudantes de escolas públicas com renda familiar superior a um 
salário mínimo e meio. 

 
 

4. CONCLUSÕES PRÉVIAS 
 

Em relação à formação da agenda, no Brasil, houve um debate público 
mais ampliado em torno das reservas de cotas que na Colômbia, isto de certa 
forma possibilitou uma pluralidade de ideias na sociedade em torno da 
implementação dessas políticas, bem como possibilidade da alteração e 
progressão do modelo das mesmas. Exemplo disso, é de que se anteriormente as 
cotas raciais estavam desvinculadas das cotas sociais, atualmente, elas andam 
juntas. Como o sistema de educação nas universidades públicas do Brasil são 
gratuitos, diferentemente da Colômbia (que mesmo as públicas são pagas) os 
modelos de ações afirmativas tendem a ser menos centrais no debate público.  
           Em relação a Implementação, na Colômbia, o número de reservas de 
vagas é menor em relação às reservas de vagas do Brasil. Na Colômbia essa 
política surge mais por iniciativa das reitorias, diferente do Brasil que partiu mais 
dos conselhos universitários; os quais apresentam na sua constituição docentes, 
servidores públicos e estudantes. Isso demonstra que no contexto Colombiano 
essa política foi engendrada de cima para baixo e, por conseguinte sem maior. Na 
Colômbia essa política surge mais por iniciativa das reitorias, diferente do Brasil 
que partiu mais dos conselhos universitários; os quais apresentam na sua 
constituição docentes, servidores públicos e estudantes. Isso demonstra que no 
contexto Colombiano essa política foi engendrada de cima para baixo e, por 
conseguinte sem maior diálogo com os movimentos sociais. 
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